
1. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DE SERVIÇOS GERAIS 

 

1.1. As tarefas diárias serão discriminadas por dias da semana e atividades diárias, 
conforme o CRONOGRAMA-FÍSICO DE LIMPEZA: 

1.1.1. SEGUNDAS-FEIRAS: ATENDIMENTO 

• Aspirar o pó ou varrer e passar pano úmido no piso; 

• Passar pano umedecido nas mesas, cadeiras, armários, computadores, 
impressoras, aparelhos de telefone, limpar cortinas, com equipamentos e acessórios 
adequados; 

• Limpar persianas com produtos adequados; 

• Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza; 

 

1.1.2. TERÇAS-FEIRAS: ADMINISTRATIVO 

• Aspirar o pó ou varrer e passar pano úmido no piso; 

• Passar pano umedecido nas mesas, cadeiras, armários, computadores, 
impressoras, aparelhos de telefone, limpar cortinas, com equipamentos e acessórios 
adequados; 

• Limpar persianas com produtos adequados; 

 

1.1.3. QUARTAS-FEIRAS: SALA DA PRESIDÊNCIA E GERÊNCIA EXECUTIVA 

• Aspirar o pó ou varrer e passar pano úmido no piso; 

• Passar pano umedecido nas mesas, cadeiras, armários, computadores, 
impressoras, aparelhos de telefone, limpar cortinas, com equipamentos e acessórios 
adequados; 

• Limpar persianas com produtos adequados; 

 

1.1.4. QUINTAS-FEIRAS: SALA DE REUNIÕES E COORD. ADMINISTRATIVA 

• Aspirar o pó ou varrer e passar pano úmido no piso; 

• Passar pano umedecido nas mesas, cadeiras, armários, computadores, 
impressoras, aparelhos de telefone, limpar cortinas, com equipamentos e acessórios 
adequados; 

• Limpar persianas com produtos adequados; 

 

1.1.5. SEXTAS-FEIRAS: ESTOQUE E COZINHA E DEMAIS AREAS 

• Aspirar o pó ou varrer e passar pano úmido no piso; 

• Passar pano umedecido nas mesas, cadeiras, armários, computadores, 
impressoras, aparelhos de telefone, limpar cortinas, com equipamentos e acessórios 
adequados; 



• Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, 
persianas, peitoris, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos 
elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

• Limpar persianas com produtos adequados; 

 

1.1.6. TODOS OS DIAS:  

• Varrer e passar pano úmido no piso na cozinha e atendimento; 

• Manter limpos e organizados a bancada, pia, tanque, utensílios, garrafas térmicas, 
micro-ondas, geladeira, cadeiras; 

• Lavar, esterilizar e estender os panos de prato; 

• Manter limpos e organizados o interior dos armários; 

• Manter limpos e organizados e os locais de guarda de produtos de higiene e; 

• Lavar e estender os panos de uso; 

• Lavagem de garrafas térmicas com água quente antes de abastecê-las com café; 

• Preparação de cafés e distribuição das garrafas térmicas nas áreas de trabalho, 
pela manhã e à tarde, e nas áreas de eventos, quando solicitado; 

• Limpeza e conservação das bandejas para colocação de garrafas térmicas; 

• Limpeza, conservação e organização dos utensílios e louças em seus locais 
apropriados; 

• Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza, conforme cronograma; 

• Aspirar o pó ou varrer o piso da cozinha, atendimento e registro e cadastro; 

• Manutenção da limpeza dos banheiros de maior circulação da sede no início do 
expediente com o uso de desinfetante, e, limpeza de manutenção à tarde; 

• Limpeza da copa após o preparo do café, pela manhã e à tarde; 

• Abastecer com papéis toalha e higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando 
necessário; 

• Retirar o lixo de todas as salas da sede duas vezes ao dia, acondicionando-o em 
sacos plásticos, removendo-os para local indicado previamente; 

• Manutenção das Portas de Vidro; 

 

1.1.7. QUINZENALMENTE: desde que não haja demanda anterior ao prazo:* 

• Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

• Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

• Limpar a parte interna das janelas usando material próprio na limpeza dos vidros. 

• Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

 

1.1.8. MENSALMENTE ou QUANDO NECESSÁRIO:  

• Limpar as luminárias; 



• Limpar teto, paredes e rodapés; 

• Remover manchas de paredes. 

 

2. DAS OBRIGAÇÕES 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.  

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

13.7. Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso; 

13.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

13.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos 
serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n 5/2017: 

13.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso; 

13.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; e 

13.9.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; 

13.9.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 



13.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 
administrativo. 

13.10. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 
receber o vale transporte. 

13.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço 
sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

13.11.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

13.11.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

13.11.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

13.11.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

13.11.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

13.12. Substituir, no prazo de 24 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e 
licenças, o empregado posto a serviço do CONTRATANTE, devendo identificar previamente 
o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

13.12.1. Remunerar o profissional substituto com o salário devido ao profissional 
substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes e previsto contratualmente; e 
apresentar ao CONTRATANTE os comprovantes destes pagamentos/recolhimentos, no 
mês subsequente ao da execução dos serviços; 

13.12.2. Fica vedado o retorno dos profissionais substituídos nestes termos às 
dependências do CONTRATANTE para cobertura de licenças, dispensas, suspensão, férias 
de outros profissionais ou por qualquer outro motivo; 

13.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE;  

13.13.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 
matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 
com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

13.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada 
na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte do CONTRATANTE.  



13.15. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no item 13.14., a 
CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração possa verificar 
a realização do pagamento.  

13.16. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados 
aos pagamentos das faturas pelo CONTRATANTE. 

13.17. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a 
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias 
e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.17.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

13.18. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente; 

13.19. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência; 

13.20. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração; 

13.21. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

13.22.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

13.22.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 
aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as 
suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

13.22.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 
os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 
dos serviços ou da admissão do empregado; 

13.22.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível. 

13.23. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 
representá-la na execução do contrato; 

13.24. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 



13.25. Fornecer, sempre que solicitados pelo CONTRATANTE, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 
colocados à disposição do CONTRATANTE; 

13.25.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 
comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

13.25.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada 
no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

13.25.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo 
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

13.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.27. Proceder avaliação técnica e psicológica prévia dos profissionais a serem alocados 
nos postos de serviço localizados no CONTRATANTE deverá apurar, no mínimo, as 
seguintes condições: 

13.27.1. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

13.27.2. Estar quite com as obrigações eleitorais; 

13.27.3. Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os profissionais do sexo 
masculino; 

13.27.4. Ter aptidão física e mental para o exercício no posto de serviço; 

13.28. O prestador somente poderá ocupar o posto de serviço, após a CONTRATADA 
apresentar laudo de avaliação em que conste qualificado, de acordo com os requisitos do 
item 13.27, os requisitos exigidos para o posto de serviço; 

13.29. A escolaridade de cada profissional (prestador) deverá ser comprovada mediante a 
apresentação de diploma ou certificado emitido por instituição de ensino credenciada pelo 
Ministério de Educação e Cultura – MEC. 

13.30. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 2006;  

13.31. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória 
do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do 
art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

13.31.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar 
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 
situação de vedação. 



13.32. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.33. Fornecer no início da prestação de serviços e manter atualizada junto à Fiscalização 
do Contrato relação nominal dos empregados, indicando nome completo, data de início da 
prestação do serviço, função, números de identidade e CPF, endereço e telefone 
residenciais número de celular; 

13.34. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.35. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do serviço. 

13.36. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

13.37. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 
comprovadamente causem ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a 
permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente; 

13.38. Fornecer -quando não previsto em lei, normativo ou Convenções Coletivas de 
Trabalho- Vale-Transporte, Vale Refeição ou Vale-Alimentação, Seguro de Vida em Grupo, 
observando os seguintes parâmetros: 

13.38.1. O Vale-Transporte e Vale-Refeição/Alimentação, para o mês seguinte, deverão ser 
disponibilizados, integralmente, aos prestadores de serviços, até o último dia útil do mês 
vencido, impreterivelmente; 

13.38.2. O Vale-Refeição ou Vale-Alimentação deverá observar o valor e as condições 
estabelecidas na convenção ou acordo coletivo do sindicato dos quais os funcionários da 
CONTRATADA sejam filiados; 

13.38.3. Fornecer ao profissional os Vale-Refeição/Alimentação e Vale-Transporte 
previamente ao início da prestação de serviço no CONTRATANTE; 

13.38.4. Fornecer ao profissional, no prazo máximo de 7 (sete) dias antes do início da 
prestação do serviço, os respectivos uniformes; 

13.38.5. Caso a Convenção Coletiva de Trabalho estabeleça outro benefício que não esteja 
listado neste subitem (exceto Assistência Médica/Odontológica), ele deverá ser incluído 
no item Insumos de Mão de Obra; 

13.38.6. Na hipótese em que a lei, o normativo ou as Convenções Coletivas de Trabalho 
indicados neste Termo de Referência forem silentes a respeito dos benefícios aqui 
tratados, ou mesmo nos casos em que inexistir lei ou norma específica, e havendo inserção 
na proposta de valor referente ao vale alimentação e outros, a licitante deverá apresentar 
os documentos comprobatórios/memórias de cálculo que serviram de base para a 
definição desses valores em sua planilha. 



13.39. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este Termo de Referência, no prazo determinado. 

13.40. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.41. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações 
constantes deste Termo de Referência. 

13.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.43.  Manter-se durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

13.44. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

13.45. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 
e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar 
conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar seus funcionários 
nesse sentido;  

13.46. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

13.47. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

13.48. Assegurar ao CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e 
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

13.48.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao CONTRATANTE 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

13.48.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do CONTRATANTE, sob pena 
de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

13.49. A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada 
deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 
507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, 
relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de 
serviços contratados.  



13.49.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 
Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

13.49.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente 
item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de 
negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

13.49.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 
cumprimento das obrigações previstas neste item. 

13.50. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 
dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

13.51. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de 
admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os 
exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes 
anualmente ou sempre que solicitado pelo CONTRATANTE; 

13.52. Fornecer mensalmente ao Fiscal do contrato cópia dos comprovantes de 
pagamento do vale refeição/alimentação, vale-transporte, salários, demais benefícios e 
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, junto com a fatura; 

13.52.1. Encaminhar ao CONTRATANTE, junto com a fatura para pagamento, extrato 
individual, de cada alocado na prestação dos serviços, comprovando o recolhimento do 
FGTS e INSS; 

13.52.2. Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, todos os comprovantes de 
pagamento dos empregados e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas; 

13.53. Fornecer ao Fiscal do contrato relações nominais de licenças, faltas, dentre outros, 
se houver, bem como escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos 
substitutos; 

13.53.1. Encaminhar ao fiscal do contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
para avaliação do CONTRATANTE, a relação de empregados que fruirão férias no período 
subsequente, assim como informar os dados daqueles que irão substituí-los, inclusive 
com a apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica dos 
substitutos (escolaridade e experiência) exigida neste Termo de Referência; 

13.54. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus 
empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta do 
trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte do 
CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da 
contratação deles, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 

13.55. Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e 
apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da 
elaboração da fatura. Tal controle deverá ser feito pela CONTRATADA por intermédio do 
sistema de ponto eletrônico; 

13.56. Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, 
os principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus empregados; 

13.57. Entregar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a documentação do subitem 16.7 
deste instrumento; 

13.57.1. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a 
CONTRATADA terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 



de diligência da fiscalização, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e 
documentalmente; 

13.57.2. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da 
CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
e demais cominações legais; 

13.58. Cabe ainda, à CONTRATADA, assumir a responsabilidade por: 

13.58.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

13.58.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do 
CONTRATANTE; 

13.58.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 

13.58.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

13.59. No momento da assinatura do contrato, autorizar o CONTRATANTE a fazer o 
desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos 
trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da 
CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

13.59.1. Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o item 13.63 
pela própria Administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados junto 
à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS; 

13.60. Em consonância com as prescrições insertas no item 1.6. do anexo VII-B da 
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017, a execução completa do contrato somente 
se caracterizará quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas referentes à mão de obra utilizada; 

13.61. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções; 

13.62. Visando garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, a CONTRATADA 
autoriza o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão 
contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões perante o 
FGTS e Seguridade Social, que serão depositados pelo CONTRATANTE em conta-depósito 
vinculada específica, conforme disposto no anexo VII-B da Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 05/2017; 

13.63. Eventual saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução 
completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos 
os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado; 

13.64. Os valores provisionados na forma do item 13.62 somente serão liberados para o 
pagamento das verbas de que trata e nas seguintes condições: 



13.64.1. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário 
dos empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

13.64.2. Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto 
na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

13.64.3. Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário 
proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre 
o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e 

13.64.4. Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias. 

13.65. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas 
correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos 
serviços contratados, podendo o CONTRATANTE utilizá-los para o pagamento direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação do pagamento das 
respectivas verbas rescisórias, conforme alínea “j”, item 3.1. do anexo VII-F da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017. 

13.66. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

13.67. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, 
objeto desse contrato, sem a prévia autorização do CONTRATANTE. 

13.68. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 

 


